
Volume 7
Origem: animal



1



O AgroInsight nasce do
compromisso do Ministério da
Agricultura e Pecuária com o
fortalecimento da presença do
agronegócio brasileiro no mercado
internacional.

Desenvolvido pela Secretaria de
Comércio e Relações Internacionais
(SCRI), com apoio dos adidos
agrícolas presentes em 38 países, o
material reúne análises estratégicas
e oportunidades de negócios para
produtores, exportadores e
associações setoriais que buscam
crescer de forma competitiva e
sustentável.

Com base nas diretrizes do ministro
Carlos Fávaro e sob a liderança do
secretário Luis Rua, o AgroInsight é
resultado do esforço de uma equipe
dedicada que acredita no potencial
do Brasil como potência
agroexportadora.
Este relatório é mais do que um
compilado de dados — é uma ponte
entre o agro brasileiro e o mundo.

Resumo
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Por fim, é proibida a importação de batatas em recipientes não refrigerados (artigo 12.o do
Decreto de 14 de Julho de 2002), de materiais vegetais geneticamente modificados (Decreto
de 24/12/2000), Plantas e partes de plantas vivas do gênero Phoenix (Phoenix dactylifera:
tamareiras) e palmeiras ornamentais provenientes de países contaminados por Fusarium
oxysporum var albedinis e/ou Fusarium proliferatum e/ou Rynchophorus ferrigineus (artigo
14.º do Decreto de 14 de Julho de 2002) e de organismos prejudiciais, vegetais, produtos
vegetais, material vegetal ou outros objetos portadores ou susceptíveis de serem portadores
de organismos prejudiciais (lista fixada pelo artigo 14 da Lei nº 87-17 de 1º de agosto de
1987).

TAXAS DE IMPORTAÇÃO
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As cargas são sujeitas aos seguintes Impostos ad-valorem: D.D 5,00% (direitos
alfandegários), PRCT 2,00%, S.C.T. 3,00% (taxa de contribuição solidária) e IVA 19,00%
(imposto sobre valor agregado).
Outras formalidades administrativas especiais descritas pela autoridade aduaneira são:
autorização para a aceitação do produto, autorização de livre circulação, certificado
fitossanitário do país de origem e declaração de importação de produtos. De acordo com o
Artigo 3.º do Decreto Executivo n.º 93-286, de 23 de novembro de 1993, os produtos vegetais
que tenham sido submetidos a uma transformação por tratamento térmico ou de conservação
excluem qualquer risco de propagação de organismos prejudiciais são dispensados de
autorização técnica prévia de importação.
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DESAFIOS COMPETITIVOS NO MERCADO
ASIÁTICO DE CARNE

SUMÁRIO:

O avanço do Brasil rumo a mercados premium, como Japão e Coreia do Sul, tem
despertado crescente atenção entre analistas da indústria de carne bovina da
Austrália. Artigo recente da mídia especializada aborda a crescente preocupação com
a estratégia do Brasil de expandir suas exportações de carne bovina para mercados
asiáticos. São ressaltadas as conquistas em termos de reconhecimento de status de
saúde animal e os avanços de logística, mas também menciona desafios tarifários e
técnicos que precisam ser trabalhados.
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A estratégia brasileira de inserção nos mercados asiáticos premium foi abordada pela
jornalista especializada em agricultura, Shan Goodwin, no artigo publicado em 24 de junho de
2025 no Farm Online, sob o título “Brazil is coming for our best beef customers” – “O Brasil
está buscando nossos melhores clientes de carne bovina” - posicionando o país como
concorrente direto de Austrália e Estados Unidos.

Na perspectiva de analistas australianos, a estratégia do Brasil de expandir suas exportações
de carne resfriada, para mercados de alto valor como Japão e Coreia do Sul está baseada no
potencial para competir em preço e qualidade com Austrália e EUA. A possibilidade de o Brasil
ampliar o foco para além da China, pode deslocar seus dois maiores concorrentes, que
atualmente possuem absoluto domínio sobre as importações de carne bovina da Coreia do Sul
(92%) e do Japão (81%).

Entre os fatores que fortalecem a competitividade da carne bovina brasileira nos mercados
internacionais, destaca-se o recente reconhecimento do Brasil como país livre de febre aftosa
sem vacinação pela Organização Mundial de Saúde Animal (OMSA). Esse avanço sanitário
tem potencial para destravar negociações em curso com mercados que exigem elevados
padrões de status sanitário, ampliando o leque de destinos para a proteína brasileira. 

Outro fator estratégico é a possível redução do tempo de trânsito da carne refrigerada
brasileira para o mercado asiático, viabilizada pelo desenvolvimento do porto de Chancay, no
Peru. A nova estrutura poderá encurtar em mais de 15 dias a rota logística até o Leste
Asiático, tornando as exportações brasileiras mais competitivas no segmento de produtos de
maior valor agregado. A infraestrutura de apoio ao terminal — incluindo rodovias, ferrovias e
unidades de processamento próximas ao porto — está prevista para ser concluída em um
horizonte de 5 a 8 anos, com apoio significativo de investimentos chineses. Trata-se de uma
janela estratégica que poderá ser aproveitada com ações coordenadas entre setor público e
privado.

Segundo o analista Simon Quilty, da Global AgriTrends, o Brasil tem expertise, escala e
recursos financeiros para sustentar uma estratégia de longo prazo, algo já reconhecido por
observadores internacionais. As empresas exportadoras brasileiras de proteína animal estão
entre as maiores do mundo, com domínio logístico e presença global consolidada, o que
reforça a resiliência do setor exportador brasileiro e sua capacidade de conquistar novos
mercados com inteligência comercial e consistência de oferta, mesmo enfrentando tarifas
elevadas.

Além das tarifas de importação — que colocam o Brasil em desvantagem por não contar com
acordos de livre comércio com Japão e Coreia do Sul — outro desafio enfrentado pelo Brasil é
de ordem técnica. A genética zebuína, predominante nos rebanhos brasileiros, não atende
plenamente às exigências de marmoreio desses mercados. No entanto, esse entrave vem
sendo trabalhado por meio de programas de seleção e identificação de animais com maior
potencial para produzir carnes marmoreadas, voltadas a nichos premium. É um processo
gradual, mas já em curso.
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Conclusão

A análise australiana oferece um espelho interessante para o Brasil. Ao mesmo tempo em que
revela preocupação real com a entrada brasileira em mercados premium, reconhece a
consistência, a ambição e a competitividade da carne bovina nacional. Pode ser visto como
um sinal de que o Brasil deve continuar investindo na qualificação da oferta, na promoção
comercial e na diplomacia comercial para superar barreiras tarifárias e não tarifárias. Com
estratégia de longo prazo e coordenação entre os atores, o Brasil poderá não apenas disputar,
mas conquistar fatias relevantes nos mercados mais rentáveis do mundo.
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